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Círculo do Porto – Colégio Paulo V
A educação constitui um dos meios privilegiados para o desenvolvimento harmonioso da pessoa humana e é um factor do crescimento económico e social do país. Para além disso, a educação define as nossas escolhas profissionais bem como o nosso lugar na sociedade. Deverá ser portanto, a primeira das nossas prioridades.

Portugal é, hoje em dia, o país da União Europeia com as mais baixas qualificações e maior percentagem de abandono escolar após o 9º ano. Para o futuro que queremos de uma cidadania europeia plena, é necessário percebermos a importância de uma aposta firme na educação e formação. Estas são os veículos principais para a igualdade de oportunidades que só poderá ser alcançada, se for considerada parte integrante de um processo contínuo de desenvolvimento pessoal. É um desenvolvimento que começa na escola e continua no local de trabalho através da formação. Deste modo, é fulcral que se tomem medidas que visem a melhoria da educação em Portugal, mas também implementem acções que favoreçam a formação dos trabalhadores, visto que o conhecimento destes não se deve limitar à escolaridade obrigatória, mas deve ser desenvolvido ao longo da vida e percurso profissional.

Além disso, a implementação de um conjunto de políticas que fomentem um melhoramento da situação do Ensino/Formação e do mercado de trabalho em Portugal articula-se com a conjuntura europeia em que o nosso país se encontra inserido. Actualmente, a União Europeia está confrontada com diversas alterações resultantes da globalização e dos desafios de uma nova economia baseada no conhecimento. Assim, é fundamental criar mais e melhores empregos, sendo este um objectivo que pressupõe um melhor nível de ensino e formação profissional. Só assim, será possível colocar o nosso país ao nível dos restantes membros da União Europeia.

 
Perante a actual situação europeia, com principal destaque para o recente alargamento, estamos conscientes de que é essencial fomentar o enriquecimento educacional dos portugueses: tanto os mais jovens (através da frequência de níveis superiores de ensino) como dos menos jovens (através da aprendizagem ao longo da vida, ou seja, graças a, por exemplo, acções de formação). Deste modo pretende-se criar as mesmas oportunidades a nível de ensino, formação e emprego, promovendo uma maior igualdade entre os cidadãos e consequentemente uma maior coesão social.
Com intenção de alcançar tal objectivo, propomos as seguintes medidas:

1. Adequação das vagas no ensino superior às necessidades da sociedade, ou seja, a criação ou encerramento de vagas deve depender do escoamento que o mercado permite;

2. Criação de graus intermédios, dentro do curso universitário, que possibilitem a certificação (à semelhança do sistema francês), ao contrário do que acontece actualmente em que um aluno que não complete o ensino superior fica apenas com uma referência relativa à sua frequência, não obtendo com isso qualquer certificação;

3. Reformulação do sistema educativo, tendo em conta que o ensino obrigatório se estenderá, em breve, até ao 12ºano. Assim, propõe-se a criação de alternativas efectivas ao ensino regular, com vista ao prosseguimento de estudos, tornando os cursos profissionais mais atractivos, mais credíveis e com uma componente mais prática, através de um estágio, no final do qual se obtenha um certificado profissional;

4. Fomento à formação ao longo da vida:

a) Adultos desempregados: actualmente os adultos desempregados só têm acesso à formação quando se encontram subsidiados. Pretende-se facultar essa formação a todos, através de centros de aprendizagem locais, com incentivos, que passem pela valorização das competências adquiridas no acesso ao emprego (carta de recomendação e diploma), tornando-os, assim, mais competitivos;

b) Adultos empregados: valorização efectiva dos vários cursos de formação frequentados que se traduza numa efectiva evolução na carreira profissional. 

Pergunta 1
É sabido que uma grande faixa da nossa sociedade possui apenas a antiga quarta classe, nomeadamente as pessoas acima dos cinquenta anos, que se revelam ainda aptas para o trabalho. No entanto, todas as portas da área da formação se encontram fechadas para aqueles que possuem este grau de ensino, visto que é necessário possuir o 9ºano de escolaridade, para frequentar cursos de valorização profissional. 

Considerando que alguém nestas condições está disposto a obter uma equivalência ao nível do nono ano, recorrendo a um dos Centros de Revalidação Validação e Certificação de Competências/Educação e Formação de Adultos (RVCC) e (EFA) espalhados pelo nosso país, são lhe exigidos vários conhecimentos. Estes centros assumem-se como uma possibilidade para obter uma certificação equivalente à escolaridade mínima obrigatória, fazendo prova de conhecimentos variados relativos a diferentes áreas, como a informática, nomeadamente ao nível do Word, Excel, Power Point e Internet. Admitindo que, para contornar este obstáculo, essa pessoa se propõe a adquirir essas competências através de um curso complementar, este é lhe novamente negado pois não possui as habilitações mínimas obrigatórias. 

Perante este paradoxo que impossibilita o acesso à formação de alguém nesta situação, é pertinente perguntar aos senhores deputados como tencionam solucionar este problema.        

            Pergunta 2

Temos consciência de que, para o país que pretendemos, o desenvolvimento económico e o progresso social só serão possíveis com uma aposta muito séria e igualmente determinada na educação e formação dos cidadãos. Este investimento é o motor para o aumento de produtividade e serve, também, para projectar no futuro uma imagem diferente do país. 

A imagem de Portugal está marcada por um nível de desemprego relativamente baixo, mesmo tendo subido consideravelmente nos últimos anos, pelo emprego mais precário e pela mão-de-obra menos qualificada da união europeia. A educação e a formação profissional têm de ser prioridade nacional. As mutações na sociedade recomendam sistemas educativos e de formação adaptados não só às exigências da sociedade do conhecimento como também a um maior nível e qualificação do emprego. O país terá desta forma de oferecer oportunidades de aprendizagem e de formação concebidas para grupos-alvo em diferentes fases das suas vidas. Por outro lado, do ponto de vista do trabalhador é preciso que este compreenda que a qualificação profissional é a melhor forma de sucesso para a vida activa.

Estamos, com certeza, todos de acordo com o que acabamos de dizer, por isso perguntamos:

Acreditam que se vão desenvolver políticas efectivas de combate e insucesso escolar? Para além disso, acreditam que se vão implementar estratégias que dotem os nossos trabalhadores de uma maior qualificação profissional que os equipare aos seus congéneres europeus? 










